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XXVIII – até o dia 31 de dezembro de 2032, ao estabelecimento que promover operação interna 

com as mercadorias a seguir relacionadas com as respectivas classificações na NBM/SH, de forma que a carga 
tributária resulte em 5% (cinco por cento) do valor da operação, vedado o aproveitamento de outros créditos 
relacionados com a operação:

(...)
XXIX – até o dia 31 de dezembro de 2032, ao estabelecimento prestador de serviço de transporte 

rodoviário de cargas de valor equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido na prestação, 
observando-se o seguinte:

(...)
XXX – (...)
a) o crédito presumido será autorizado mediante regime especial concedido pelo Superintendente 

de Tributação cujo prazo não poderá ultrapassar o dia 31 de dezembro de 2032;
(...)
XXXI – até o dia 31 de dezembro de 2032, ao estabelecimento prestador de serviço de transporte 

rodoviário de passageiro, de valor equivalente a 44,44% (quarenta e quatro inteiros e quarenta e quatro centési-
mos por cento) do valor do imposto devido na prestação, observando-se o seguinte:

(...)
XXXII – até o dia 31 de dezembro de 2032, ao estabelecimento industrial fabricante classificado 

no código 1931-4/00 ou 1071-6/00 da CNAE, observado o disposto no § 16, de valor equivalente a 2,5% (dois 
inteiros e cinco décimos por cento) do valor das vendas:

(...)
XXXIII – até o dia 31 de dezembro de 2022, ao produtor rural pessoa física, em substituição ao 

imposto efetivamente cobrado nas operações anteriores, para fins de transferência ao adquirente, relativamente 
às operações de saída realizadas com a isenção de que trata o art. 459 da Parte 1 do Anexo IX, nos seguintes 
percentuais aplicados sobre o valor da operação:

(...)
XXXIV – até o dia 31 de dezembro de 2022, ao produtor rural pessoa física, em substituição ao 

imposto efetivamente cobrado nas operações anteriores, para fins de transferência ao adquirente, relativamente 
às operações de saída realizadas com a não-incidência de que trata o inciso I do § 1º do art. 5º deste regulamento, 
nos seguintes percentuais aplicados sobre o valor da operação:

(...)
XXXVIII – até o dia 31 de dezembro de 2032, ao estabelecimento prestador de serviço de trans-

porte ferroviário, de valor equivalente a até 75% (setenta e cinco por cento) do valor do imposto incidente na 
prestação, observado o seguinte: 

(...)
XXXIX – até o dia 31 de dezembro de 2032, ao estabelecimento classificado no código 5611-2/01 

(restaurantes e similares), 5611-2/02 (bares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas) ou 
5611-2/03 (lanchonetes, casas de chás, de sucos e similares) da CNAE, observado o disposto no § 10, de modo 
que a carga tributária resulte em:

(...)
XL – até o dia 31 de dezembro de 2032, à microcervejaria, nas operações de vendas internas de 

cerveja e chope artesanais produzidos pelo próprio estabelecimento, destinadas a contribuinte do imposto, de 
forma que a carga tributária resulte em 8% (oito por cento), observado o disposto no § 22;

XLI – até o dia 31 de dezembro de 2032, ao estabelecimento fabricante de produtos do refino de 
petróleo, classificado no código 1921-7/00 da CNAE, de valor equivalente a 12,84% (doze inteiros e oitenta e 
quatro centésimos por cento) do imposto debitado nas operações promovidas pelo contribuinte, vedado o apro-
veitamento de quaisquer outros créditos;

(...)
§ 7º – (...)
V – até o dia 31 de dezembro de 2032, o benefício aplica-se, também, às saídas tributadas promo-

vidas por cooperativa ou associação de artesanato ou da agricultura familiar a que se refere o art. 441 da Parte 1 
do Anexo IX, observado o disposto na alínea “c” do inciso XIV do art. 222 deste regulamento;

(...)
§ 20 – Até o dia 31 de dezembro de 2032, o crédito presumido previsto no inciso XXV do caput 

aplica-se ao produto alimentício que, cumulativamente:”.
Art. 7º –  O RICMS fica acrescido do art. 91-F, com a seguinte redação:
“Art. 91-F – Para a fruição do desconto de que trata este capítulo, o período concessivo não poderá 

ultrapassar :
I – 31 de dezembro de 2032, para o estabelecimento do contribuinte com atividade principal de 

indústria ou agroindústria;
II – 31 de dezembro de 2025, para o estabelecimento do contribuinte com atividade principal de 

importação e revenda de mercadoria por ele importada;
III – 31 de dezembro de 2022, para o estabelecimento do contribuinte com atividade principal de 

comércio, desde que não enquadrado no inciso II, bem como com atividade principal de distribuição de ener-
gia elétrica.

Parágrafo único – Para os efeitos do disposto neste artigo, considera-se atividade principal aquela 
assim registrada no Cadastro de Contribuintes do ICMS em 1º de janeiro de 2019, ou a atividade cuja receita no 
exercício de 2018 tenha a maior representatividade percentual em relação à receita total do contribuinte.”.

Art. 8º – O art. 213 do RICMS fica acrescido dos §§ 2º e 3º, passando seu parágrafo único a vigo-
rar como § 1º:

“Art. 213 – (...)
§ 2º – A concessão do benefício de que trata o caput fica limitada aos seguintes prazos: 
I – 31 de dezembro de 2032, para o estabelecimento do contribuinte com atividade principal de 

indústria ou agroindústria;
II – 31 de dezembro de 2025, para o estabelecimento do contribuinte com atividade principal de 

importação e revenda de mercadoria por ele importada;
III – 31 de dezembro de 2022, para o estabelecimento do contribuinte com atividade principal de 

comércio, desde que não enquadrado no inciso II, bem como com atividade principal de distribuição de ener-
gia elétrica.

§ 3º – Para os efeitos do disposto neste artigo, considera-se atividade principal aquela assim regis-
trada no Cadastro de Contribuintes do ICMS em 1º de janeiro de 2019, ou a atividade cuja receita no exercício 
de 2018 tenha a maior representatividade percentual em relação à receita total do contribuinte.”.

Art. 9º – O Anexo III do RICMS passa a vigorar na forma do Anexo deste decreto.
Art. 10 – O art. 242-C da Parte 1 do Anexo IX do RICMS fica acrescido do § 2º, passando seu 

parágrafo único a vigorar como § 1º:

“Art. 242-C – (...)
§ 2º – O prazo para a não incidência será até 31 de dezembro de 2025, nas hipóteses do caput.”.
Art. 11 – O art. 268 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 268 – Até o dia 31 de dezembro de 2032, é isenta do imposto a saída de produtos industrializa-

dos de origem nacional com destino a estabelecimento de contribuinte localizado nos seguintes Municípios:”. 

Art. 12 – O art. 269 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 269 – Até o dia 31 de dezembro de 2032, não será exigido o estorno do crédito relativo à 

entrada de matéria-prima, material secundário e de embalagem empregados na fabricação dos produtos cuja 
saída se der com destino a estabelecimento de contribuinte do imposto localizado nos Municípios de Manaus, 
Rio Preto da Eva e Presidente Figueiredo, no Estado do Amazonas, salvo se:”.

Art. 13 – O § 9º do art. 335 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 335 – (...)
§ 9º – Na hipótese de importação do exterior de ativo permanente destinado a implantação, expan-

são ou renovação de parque industrial no Estado, o Superintendente Regional da Fazenda a que estiver circuns-
crito o estabelecimento importador poderá, até o dia 31 de dezembro de 2025, conceder o parcelamento do 
imposto devido na operação, observado o disposto em resolução do Secretário de Estado de Fazenda.”.

Art. 14 – O inciso IV do § 2º do art. 441 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 441 – (...)
§ 2º – (...)
IV – até o dia 31 de dezembro de 2032, pagar mensalmente o imposto devido, ressalvada a hipó-

tese de regime especial de que trata o inciso V do § 7º do art. 75 deste regulamento.”.
Art. 15 – O caput do art. 451-A da Parte 1 do Anexo IX do RICMS passa a vigorar com a seguinte 

redação:
“Art. 451-A – Até o dia 31 de dezembro de 2032, nas operações internas com cana-de-açúcar des-

tinadas a contribuinte do ICMS, o produtor rural inscrito no Cadastro de Contribuintes do ICMS ou no Cadastro 
de Produtor Rural Pessoa Física aplicará, respectivamente:”.

Art. 16 – Os incisos III e IV do § 1º do art. 459 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS passam a vigo-
rar com a seguinte redação: 

“Art. 459 – (...)
§ 1º – (...)
III – até o dia 31 de dezembro de 2022, fica assegurado crédito presumido ao produtor rural pessoa 

física, em substituição ao imposto efetivamente cobrado nas operações anteriores, para fins de transferência ao 
adquirente, relativamente às operações: 

(...)
IV – até o dia 31 de dezembro de 2022, fica dispensado o pagamento do imposto diferido nas entra-

das com elas relacionadas.”.
Art. 17 – O caput do art. 460 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS passa a vigorar com a seguinte 

redação:
“Art. 460 – Até o dia 31 de dezembro de 2022, nas operações interestaduais, nas operações desti-

nadas a pessoa não contribuinte do imposto e nas operações a que se refere o § 2º do art. 459 desta parte, pro-
movidas por produtor inscrito no Cadastro de Produtor Rural Pessoa Física, em substituição ao sistema normal 
de débito e crédito, o imposto devido será apurado utilizando-se de crédito equivalente aos percentuais abaixo 
indicados, aplicados sobre o valor do imposto debitado:”.

Art. 18 – O caput e os §§ 1º e 5º do art. 461 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 461 – O produtor inscrito no Cadastro de Produtor Rural Pessoa Física, nas operações inter-
nas de saída de leite em estado natural de até seiscentos e cinquenta e sete mil litros por ano, poderá optar nestas 
operações, ainda que suas saídas excedam a essa quantidade, pela tributação normal, hipótese em que, até o dia 
31 de dezembro de 2032, fica assegurado crédito presumido equivalente ao valor do imposto devido na operação 
em substituição aos demais créditos por entradas de mercadorias ou utilização de serviços. 

§ 1º – O tratamento tributário previsto no caput aplica-se somente nos casos em que o leite seja 
destinado à industrialização no Estado e resulte em produtos acondicionados pelo industrializador em embala-
gem própria para consumo, ou quando autorizado em regime especial concedido pelo Superintendente de Tri-
butação, cujo prazo não poderá ultrapassar o estabelecido no caput, desde que, em qualquer caso, a operação 
subsequente promovida pelo industrializador esteja sujeita à incidência do ICMS.

(...)
§ 5º – O tratamento tributário previsto neste artigo aplica-se, também, à saída de queijo minas 

artesanal promovida pelo produtor rural cadastrado no Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA – nos termos 
da Lei nº 20.549, de 18 de dezembro de 2012, com destino à cooperativa de produtores de que faça parte, hipó-
tese em que:”.

Art. 19 – O caput e o § 6º do art. 485 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 485 – Nas operações internas com leite em estado natural, o produtor rural inscrito no Cadas-
tro de Contribuintes do ICMS poderá renunciar ao diferimento a que se refere o art. 483 desta parte nas saídas de 
até seiscentos e cinquenta e sete mil litros por exercício financeiro, ainda que suas saídas excedam a essa quan-
tidade no exercício, e debitar-se do ICMS até o dia 31 de dezembro de 2032, ficando o saldo devedor apurado 
no respectivo período de apuração reduzido aos seguintes percentuais:

(...)
§ 6º – Até o dia 31 de dezembro de 2032, o tratamento tributário previsto neste artigo aplica-se, 

também, à saída de queijo minas artesanal promovida pelo produtor rural cadastrado no Instituto Mineiro de 
Agropecuária – IMA – nos termos da Lei nº 20.549, de 18 de dezembro de 2012, com destino à cooperativa de 
produtores de que faça parte, hipótese em que:”.

Art. 20 – O caput do art. 487 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 487 – Até o dia 31 de dezembro de 2032, o imposto destacado nas notas fiscais relativas às 
operações submetidas ao tratamento tributário previsto no art. 485 desta parte poderá ser apropriado pelo des-
tinatário, a título de crédito, desde que seja acrescentado ao valor da operação o correspondente a 2,5% (dois, 
vírgula cinco por cento) desse valor a título de “Incentivo à produção e à industrialização do leite”, com a res-
pectiva indicação na nota fiscal.”.

Art. 21 – O caput do art. 488 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 488 – Até o dia 31 de dezembro de 2032, na hipótese em que o adquirente de leite com o 
tratamento tributário a que se referem o art. 461 e o art. 485, ambos desta parte, promover saídas de leite cru, 
concentrado, em pó ou pasteurizado, inclusive o desnatado, e de creme de leite, não acondicionados em embala-
gem própria para consumo, para industrialização no Estado, será emitida nota fiscal com diferimento do ICMS 
e o crédito relativo à aquisição do leite será transferido ao estabelecimento destinatário.”.

Art. 22 – O caput do art. 489 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 489 – Nas operações com leite, além do regime tributário previsto neste capítulo, aplicam-se, 
até o dia 31 de dezembro de 2032, os seguintes benefícios:”.

Art. 23 – O caput do art. 497 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 497 – Na hipótese do art. 496 desta parte, caso a operação anterior com o bem cedido em 
comodato tenha ocorrido com diferimento do ICMS, fica dispensado o recolhimento do imposto diferido, até o 
dia 31 de dezembro de 2032, na proporção das saídas que admitem a apropriação de crédito do imposto, vedado 
o lançamento do valor como crédito.”.

Art. 24 – O § 1º do art. 503 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 503 – (...)
§ 1º – Até o dia 31 de dezembro de 2032, havendo crédito tributário formalizado, inscrito ou não 

em dívida ativa, ajuizada ou não a sua cobrança, relativo à exigência de ICMS abrangida pelo recolhimento de 
que trata o inciso I, o auto de infração e, se for o caso, a inscrição em dívida ativa, serão cancelados, observado 
o seguinte:”.

Art. 25 – O art. 505 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS fica acrescido do parágrafo único, com a 
seguinte redação:

“Art. 505 – (...)
Parágrafo único – O prazo do regime especial não poderá ultrapassar o dia 31 de dezembro de 

2032.”. 
Art. 26 – O inciso II do caput do art. 89 da Parte 1 do Anexo XV do RICMS passa a vigorar com 

a seguinte redação:


